
MP pondera investigar
despesas dos deputados
Ana Petronilho

Tribunal de Contas alerta que há elevado risco
de pagamento de ajudas de custo a deputados
para deslocações não comprovadas ou inexisten
tes Se assim foi teriam de ser tributadas

O Ministério Público MP está a
ponderar abrir uma investigação
às suspeitas de fraude fiscal dos de
putados com destaque para os da
Madeira e dos Açores que foram
denunciadas esta semana na audi
toria do TribunaldeContas TdC
Questionado pelo SOL fonte ofi

cial do MP avançou que a «maté
ria constante da auditoria do
Tribunal de Contas encontra se
em análise com vista a decidir

se há algum procedimento a de
sencadearno âmbitodas compe
tências do Ministério Público»

Os juízes do TdC alertampara o
«risco elevado» de terem sido au

torizados pagamentos de ajudas de
custo para viagens que não foram
realizadas E se as ajudas de custo
recebidas «não corresponderema
custos incorridos pelos deputa
dos essas quantiaspodem ser
consideradas rendimentos de

trabalho dependente para efei
tos de tributação em sede de
IRS» Tributaçãoque atualmente
podenãoacontecer Perante este ce
nário osjuizes do TdC enviarama
auditoriaparaaAutoridadeTribu
tária e Aduaneira AT para «se
pronunciar sobre a questão fis
cal referida»

O SOL questionou o Ministério
das Finanças para saber se aATvai
analisar as suspeitas denunciadas
no relatório mas até à hora de fe
cho desta edição não houve qual
quer resposta
Recorde se que no início de no

vembro o MP anunciou que tem
em curso um inquérito conduzido
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peloDepartamento de Investigação
e Ação Penal DIAP de Lisboa
para investigar as suspeitas de de
clarações falsas prestadas por de
putados àAssembleia daRepública
sobretudono que diz respeito amo
radas de residência

Tratam se de moradas que não
corresponderão à residência efeti
va dos deputados para com isso
beneficiaremdeajudas de custos e
apoios às despesas de deslocação
superiores àqueles que lhes seriam
devidos Naaltura oMP informou
que não tinham sido constituídos
arguidos

Falta de controlo nas moradas
e nas viagens
Esta foi aliás outradas irregulari
dades detetadas pelo TdC na au
ditoria avançadapelo iesta semana
onde se lê que «os registos bio

gráficos dos deputados» estão
«desatualizados» Além das mo
radas desatualizadas os juizes de
tetaramaindadocumentos de iden
tificaçãofora devalidade e errosna
informação sobre dependentes

A situaçãojá tinha sido sinaliza
da pelaDireção de Serviços Admi
nistrativos e Financeiros que en
viou umemailpara os deputados e
para os serviços «alertando para
a obrigatoriedade de atualizar
os dados de títularidade de IRS
junto da entidade patronal» re

fere o documento do TdC
O regulamento do Parlamento

em vigor desde 2004 prevê que to
dos os deputados dos Açores e da
Madeira onde se inclui o líder
parlamentar do PS Carlos César
recebam por semana um subsí

dio fixo de 500 euros para supor
tar uma viagem de avião às ilhas
Esta compensação em ajudas

de custo é devida mesmo que os
deputados não viajem e é paga
sem exigência de comprovativos
a não ser que os beneficiários fal
tem a trabalhos parlamentares
Só com este subsídio fixo os de
putados das ilhas recebem por
mês entre dois mil a 2 500 euros
líquidos que acrescem ao salário
No total em ajudas de custo

para viagens e deslocações dos de
putados em 2017 o Parlamento
pagou 3 1 milhões de euros
Tendo em conta que as viagens

são custeadas pelos deputados e
que não é exigido qualquer com
provativo de tais despesas os jui
zes do TdC alertam que os paga
mentos das ajudas de custo para
viagens que não foram realizadas
são situações «insuscetíveis de
serem detetadas»

Entre toda a documentação re
colhida osjuizes referem no rela
tório que «não foram encontra
das situações» em que os depu
tados «tenham alguma vez
declarado não ter realizado as
deslocações que lhes foram pa
gas e procedido à reposição das
quantias» que receberam
Além das ajudas de custo de 500

euros semanais os deputados das
ilhas podem ainda receber o Sub
sídio de Mobilidade através do
qual o Estado nos CTT reembol
sa parte do valor do bilhete de
avião Desta forma para amesma
viagem os deputados podem re
ceber uma dupla ajuda de custo
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